

[image: ][image: ]

[bookmark: _heading=h.gjdgxs]  TERMO DE REFERÊNCIA

1  DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021).

1.1 Contratação de empresa para prestação de serviços de assessoria e consultoria jurídica técnica especializada, a fim de atender o Conselho Regional de Técnicos Industriais da 2ª Região.
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QTD 
	UND
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR 
TOTAL

	01
	Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de assessoria e consultoria jurídica técnica especializada a fim de atender às necessidades do Conselho Regional dos Técnicos Industriais da 2ª Região - CRT-02
	12
	MÊS
	R$ 13.500,00
	[bookmark: _Hlk196662242]R$ 162.000,00



1.2  Valor delimitado de acordo com proposta apresentada pelo escritório de advocacia em anexo.
1.3 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA ‘B’, DA LEI Nº 14.133/2021). 

2.1 O Conselho Regional dos Técnicos Industriais da 2ª Região (CRT-02) vem, por meio desta justificativa, formalizar a necessidade de contratação de um Escritório de Advocacia Especializado para prestação de Assessoria e Consultoria Jurídica em causas judiciais ou administrativas de alta complexidade e relevância nas áreas de Direito Público e Execução Fiscal, atuando nas instâncias administrativa e judicial, conforme Termo de Referência e condições estabelecidas neste instrumento;
2.2 Acrescente-se, ainda, a existência de grande volume de demandas administrativas diárias de ordem jurídica de todo o Conselho. Então, para atender a todo esse volume de trabalho, apesar de contarmos com o apoio da Assessoria Jurídica, mas que não possui quadro suficiente para cobrir completamente as demandas do Conselho, evidencia-se que é de todo impossível atender a todas as demandas com a atenção e o acautelamento necessários à resguardar o interesse público da melhor maneira, onde a Assessoria servirá para suprir a lacuna, além de buscar por novas possibilidades, soluções, inovações para as diferentes necessidades da Pasta, com ênfase no funcionamento do Conselho, decorrentes das constantes atualizações jurídicas, através das inovações e modificações legislativas, mudança de entendimentos doutrinários, jurisprudenciais, etc.
2.3 Em decorrência das reuniões preliminares com a Diretoria, destaca-se a imperativa e estratégica necessidade da presente contratação para o Conselho Regional dos Técnicos Industriais da 2ª Região (CRT-02) no exercício de 2025 e subsequentes. O objetivo central é proporcionar maior segurança e efetividade no desfecho dos processos judiciais enfrentados pela instituição.
2.4 Nesta toada, a presente solicitação se fundamenta em razões essenciais para garantir o pleno exercício das atividades legais do CRT-02, considerando:
2.5 1. Quantidade insuficiente de Advogados e Procuradores: O CRT-02 dispõe de uma equipe jurídica limitada em termos de quantidade, o que implica em recursos humanos insuficientes para lidar com a diversidade e quantidade de demandas judiciais e de execução fiscal que o Conselho enfrenta. A contratação de um escritório especializado se torna imperativa para reforçar a capacidade de atendimento das demandas.
2.6 2. Natureza complexa das demandas: Uma parcela significativa das demandas enfrentadas pelo Conselho Regional dos Técnicos Industriais da 2ª Região (CRT-02)é caracterizada por sua alta complexidade técnica e jurídica. A atuação em causas de Direito Público e Execução Fiscal requer conhecimento especializado e experiência aprofundada nessas áreas, o que justifica a necessidade de contar com profissionais especializados para garantir uma atuação eficaz e adequada.
2.7 3. Necessidade de expertise em instâncias administrativas e judiciais: As causas enfrentadas pelo CRT-02 frequentemente envolvem trâmites tanto na esfera administrativa quanto judicial. A contratação de um escritório especializado permite assegurar uma abordagem abrangente, atendendo às particularidades de cada instância, maximizando as chances de sucesso e eficiência nos processos.
2.8 4. Garantia da defesa efetiva dos interesses do CRT-02: A contratação de um escritório de advocacia especializado possibilitará ao CRT-02 contar com profissionais altamente qualificados e experientes, assegurando uma defesa jurídica efetiva, capaz de resguardar os interesses institucionais e contribuir para a solução assertiva das demandas enfrentadas.
2.9 Demais disso, justifica-se ainda, a contratação por notória especialização, demonstrada por meio do reconhecimento local e nacional através de relevância dos serviços prestados na área específica e que o escritório de advocacia contratado possua experiências pretéritas sobre essa temática, apresentando atestados de capacidade técnica.
2.10 Diante do exposto, a contratação do Escritório de Advocacia Especializado apresenta-se como medida estratégica e essencial para fortalecer a capacidade de resposta jurídica do CRT-02 diante das demandas complexas e relevantes nas áreas de Direito Público e Execução Fiscal. A escolha se pauta na busca pela excelência na defesa dos interesses do Conselho, proporcionando segurança jurídica e eficácia nas ações empreendidas.

3.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA ‘C’, E ART. 40, §1º, INCISO I, DA LEI Nº 14.133/2021)

ASSESSORAMENTO CONSULTIVO JURÍDICO ADMINISTRATIVO:
3.1 Acompanhamento às demandas de alta complexidade e relevância do CRT-02, incluindo defesa de demandas administrativas no interesse da autarquia perante a Controladoria Geral da União, Tribunal de Contas da União, Ministérios de Estado, Ministério Público Federal e Estadual, bem como consultoria e assessoria jurídica à convênios, contratos de repasse e demais instrumentos de repasses voluntários;
3.2 Orientação e assessoramento na contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, nos termos do inciso IX, do artigo 37, da Constituição Federal, da Lei Federal nº 8.745/93;
3.3 Responder questionamentos realizados pela Diretoria do Órgão em face de temas jurídicos-administrativos de alta complexidade de relevância, por intermédio de parecer opinativo.
3.4 Disponibilizar, ainda, atendimento via WhatsApp ou Telegram, das 8h às 18h, e via correio eletrônico durante o mesmo período, de segunda a sexta-feira.
3.5 Sempre que necessária diligência para atendimento de demandas não judiciais em outros municípios, desde que solicitada pela presidência do CRT-02, os custos com deslocamento e estadia do representante jurídico será por conta da CONTRATANTE, na forma do regulamento próprio do CRT-02.
 
ASSESSORAMENTO JURÍDICO CONTENCIOSO:
3.6 Patrocínio dos interesses do CRT-02 em processos judiciais em que este for parte em trâmite na Justiça Estadual (quando cabível), Justiça Federal, Justiça do Trabalho, inclusive perante o Tribunal de Justiça, Tribunal Regional Federal, Tribunal Regional do Trabalho, Superior Tribunal de Justiça, Tribunal Superior do Trabalho, Supremo Tribunal Federal, incluindo a elaboração de petição inicial de ações ordinárias, cautelares ou especiais; defesas; exceções; incidentes; reconvenção; arguições; recursos; liquidação; impugnação; embargos de devedor; ação rescisória; querela nulitatis; medidas cautelares, além de realização de audiências; bem como qualquer outro ato ou medida adequada a patrocínio do interesse do Conselho.
3.6.1 Incluem-se a representação do CRT-02 em demandas de Patrocínio, defesa, acompanhamento e monitoramento de Execução Fiscal.

DOS SERVIÇOS DE FORMA GERAL:
3.7 Catalogar e se habilitar em todas as demandas judiciais em que O CRT-02 figure no polo ativo ou passivo, promovendo, assim, a defesa da Autarquia perante o Poder Judiciário, sobretudo nas instâncias e órgãos superiores;
3.8 Realizar reuniões com o Presidente, Conselheiros e demais servidores para que sejam apresentadas as demandas de alta complexidade e relevância e eventuais proposições judiciais do CRT-02;
3.9 Realização de consultas formais e verbais acerca de questões de alta complexidade e relevância, nos prazos estabelecidos neste instrumento;
3.10 Sempre que necessário realizar o acompanhamento do CRT-02 em diligências de alta complexidade e relevância administrativas e judiciais;
3.11 Exame de autos de processo de alta complexidade e relevância perante órgão administrativo ou judiciário;
3.12 Petição ou requerimento avulso em demandas de alta complexidade ou relevância, perante qualquer autoridade;
3.13 Redigir correspondências que envolvam aspectos jurídicos de alta complexidade e relevância;
3.14 Patrocínio, defesa, acompanhamento e monitoramento em demandas decorrentes de Execução Fiscal.

3.15 DA VIGÊNCIA
3.15.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados a partir da assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.
3.15.2 A prorrogação do contrato será mediante termo aditivo, a cada 12 (doze) meses, caso sejam preenchidos os requisitos abaixo enumerados de forma simultânea, e autorizado formalmente pela autoridade competente:
3.15.2.1 Prestação regular dos serviços.
3.15.2.2 Não aplicação de punições de natureza pecuniária por três vezes ou mais.
3.15.2.3 Manutenção do interesse pela Administração na realização do serviço.
3.15.2.4 Manutenção de vantagem econômica do valor do contrato para Administração. E
3.15.2.5 Concordância expressa da CONTRATADA pela prorrogação.
3.15.3 Não se realizará a prorrogação contratual quando a CONTRATADA tiver sido declarada inidônea ou suspensa no âmbito da União ou do próprio CONTRATANTE, enquanto perdurarem os efeitos.
3.15.4 Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto nº 9.507 de 2018, constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de competência legal do órgão licitante, não inerente às funcionais abrangidas por se respectivo plano de cargo;
3.15.5  A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracteriza pessoalidade e subordinação direta. 

Do parcelamento da solução
3.16 A presente contratação deverá ser adjudicada de forma GLOBAL, considerando a inviabilidade de fracionamento do objeto sem prejuízo ao complexo da contratação.

Da utilização do sistema de registro de preços
3.17 A presente contratação é incompatível com o Sistema de Registro de Preços.

Do enquadramento como bem de luxo
3.18 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.

Da caracterização como bens ou serviços comuns
3.19 Os serviços objeto desta contratação não se caracterizam como serviços comuns vez que os padrões de desempenho e qualidade não podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado.

Do enquadramento como serviços continuados
3.20 O presente objeto é definido como serviços de natureza continuada, pois trata-se de objeto necessário ao bom andamento e manutenção das atividades administrativas e judiciais decorrentes de necessidades permanente do CRT-02.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21).

4.1 A prestação de serviços deverá ser realizada com profissionais ou empresas de notória especialização, com base nas peculiaridades a serem desenvolvidas e conforme as justificativas técnicas que fundamentam a pretensa contratação direta, nos termos do art. 74, inciso III, alíneas c, da Lei 14.133/2021, além da comprovação dos seguintes aspectos:
4.1.1 A empresa ou os profissionais a serem contratados devem atuar no ramo de Direito Público, devidamente inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil.
4.1.2 Esta contratação não impede que o Conselho realize contratações específicas para a defesa em processos específicos, cuja complexidade não comporte no escopo dessa contratação.
4.2 Sustentabilidade Ambiental:
4.2.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:
4.3 Subcontratação
4.3.1  Não é admitida a subcontratação do objeto contratual, dado que:
4.3.1.1 As características de mercado não exigem a subcontratação;
4.3.1.2 A subcontratação parcial do objeto poderia comprometer a qualidade do fornecimento.
4.4 Garantia da contratação
4.4.1 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
4.5 Vistoria 
4.5.1 Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
 Início da execução do objeto: 10 dias da após assinatura do contrato.
O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).
Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido.

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
Preposto
A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.
A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.
A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.
Fiscalização 
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do  contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
Fiscalização Técnica
 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);
 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);
 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 
 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);
 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);
 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).
Fiscalização Administrativa
 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).
 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).
Gestor do Contrato
 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 
 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 
O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 
 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).
 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 
 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

5. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto neste item.
Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
não produzir os resultados acordados.
deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou
deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
Do recebimento
Os serviços serão recebidos de forma mensal, tendo o recebimento provisório, no prazo de 05 (cinco) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigência de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022).
O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.
O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).
O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022).
O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.
Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;
O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)
O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).
Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.
Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
Liquidação
 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
o prazo de validade;
 a data da emissão;
 os dados do contrato e do órgão contratante;
o período respectivo de execução do contrato;
o valor a pagar; e
eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;
 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).
 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 
Prazo de pagamento
 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
Forma de pagamento
 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

6. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021) 

8.1. Resta clara a inviabilidade de obtenção de critérios objetivos para compor um eventual certame licitatório, visto o alto grau de complexidade e tecnicidade dos serviços a serem prestados, evidenciando clara hipótese de inexigibilidade de licitação, consoante determina o art. 74, III, "c" e "e", da Lei 14.133/21.

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;
II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública;
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação:
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos;
b) pareceres, perícias e avaliações em geral;
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;
8.2. Com base nesta informação, durante esse processo, o CRT-02 considerou escritórios que demonstraram uma sólida expertise em Direito Público, mais precisamente em Execução Fiscal. A análise de casos anteriores e a avaliação do histórico de êxito em causas similares foram critérios considerados. 
8.3. Ponto muito relevante na pesquisa, foi a experiência dos profissionais em serviços prestados a órgãos públicos semelhantes, a exemplo de outros Órgãos Públicos e Privados. Não obstante, foram levados também em consideração a qualificação jurídica dos profissionais que possivelmente executarão os serviços.
8.4. Ressalta-se que há desinteresse na continuidade do vínculo contratual atual devido à amplitude do objeto previamente estabelecido e ao fato de que os objetivos que motivaram a contratação não foram plenamente alcançados. Esta decisão reflete o compromisso da entidade em otimizar a gestão de seus recursos e assegurar que os serviços contratados atendam de forma mais efetiva às suas demandas institucionais.
8.5. Demais disso, justifica-se ainda, a contratação por notória especialização, demonstrada por meio do reconhecimento através de relevância dos serviços prestados na área específica e que o escritório de advocacia contratado possua experiências pretéritas sobre essa temática, apresentando atestados de capacidade técnica.
8.6. Assim, a busca por parceiros que compreendessem a realidade institucional do Conselho, incluindo suas peculiaridades setoriais, foi um diferencial na seleção.
8.7. O escritório que entendemos ser o mais adequado para a presente contratação é o BEZERRA & FELIX ADVOGADOS ASSOCIADOS, vez que preenche todos os requisitos acima numerados, além de possuir o elemento subjetivo da confiança, de modo que além de notória especialização, os advogados desfrutam da confiança da Administração, tendo em vista o caráter personalíssimo que rodeia a prestação de um serviço advocatício, de modo que o escritório atende ao binômio de notória especialização e confiança na técnica do profissional contratado.

VALOR DA CONTRATAÇÃO

6.1 A comprovação do atendimento ao valor de mercado foi demonstrada nos Estudos Técnicos Preliminares.

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.2 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do Conselho Regional dos Técnicos Industriais da 2ª Região, para o exercício de 2025.
6.3  A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da proposta orçamentária, mediante apostilamento.

						
São Luís - MA, xxxxxxxxxxxxxx

_________________________________________
JOSÉ JOÃO SILVA FONSECA
GERENTE GERAL DO CRT-02
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